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RESUMO 

 

FELIX, Aline de Jesus. Desafios e oportunidades da logística reversa de resíduos 

eletrônicos no município de Santa Helena de Goiás. 2023.24p. Monografia (Curso de 

Bacharelado de Engenharia Ambiental). Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

Goiano – Campus Rio Verde, GO, 2023. 

O crescimento tecnológico expandiu-se de forma significativa desde a revolução 

industrial, a produção de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos (REEE) tem se tornado 

um dos setores com os maiores índices de avanço. 

O descarte incorreto de REEE repercute em um dos maiores problemas ambiental da 

atualidade, tendo consequências diretas ao meio ambiente, aumentando a extração de recursos 

naturais, tanto renováveis como não renováveis temos também o problema de tratamento e do 

descarte incorreto desses resíduos por conter substâncias tóxicas. 

Com isso, em 12 de Fevereiro de 2020 ocorreu o Decreto n° 10.240 que regulamenta o 

inciso VI do caput do art. 33 e o art. 56 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e 

complementa o Decreto nº 9.177, de 23 de outubro de 2017, quanto à implementação de 

sistema de logística reversa de produtos eletroeletrônicos e seus componentes de uso 

doméstico. 

A imposição da logística reversa obrigatória pela Política Nacional de Resíduos 

Sólidos viabiliza uma queda de impactos ambientais por conta da redução dos REEE, visto 

que os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes vão sofrer uma pressão 

governamental por produzirem esse tipo de resíduos. 

 

Palavras-chaves: Resíduos eletroeletrônicos; Logística Reversa; Destinação final incorreta; 

Composição de materiais pesados.  
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INTRODUÇÃO 

O crescimento tecnológico expandiu-se de forma significativa desde a revolução 

industrial, a produção de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos (REEE) tem se tornado 

um dos setores com os maiores índices de avanço, os consumidores constantemente optam 

por trocá-los mesmo estando em um bom estado para facilitar na comunicação e na qualidade 

de suas atividades diárias, gerando cada vez mais resíduos eletrônicos (AFONSO, 2018).  

O descarte incorreto de REEE repercute em um dos maiores problemas ambientais da 

atualidade, tendo consequências diretas ao meio ambiente, aumentando a extração de recursos 

naturais, tanto renováveis como não renováveis de modo que a capacidade de regeneração 

desses recursos na natureza está sendo comprometida, aliado a isso temos também o problema 

de tratamento e do descarte incorreto desses resíduos por conter substâncias tóxicas 

(SIQUEIRA e MARQUES, 2012).  

O lixo eletrônico, também definido por e-lixo é definido como sendo todos os resíduos 

resultantes da rápida obsolescência de equipamentos eletrônicos. Nestes estão incluídos 

aparelhos compostos quase que totalmente por circuitos eletrônicos como televisores, 

celulares, computadores, impressoras, como também estão incluídos equipamentos 

eletrodomésticos que possuem alguma parte eletroeletrônica. São exemplos: geladeiras, 

máquinas de lavar, batedeiras, etc. (FAVERA, 2008).  

O e-lixo apresenta características próprias que o diferem do lixo comum. É um lixo 

volumoso ocupando grandes espaços físicos e, alguns apresentam componentes perigosos 

(metais pesados e compostos bromados, entre outros) necessitando de gestão eficaz e políticas 

públicas para direcionar produtores e consumidores a um gerenciamento adequado de uso e 

descarte (LIMA; SILVA; LIMA, 2008).  

Segundo “Reis (2014) os resíduos eletrônicos quando descartados em lixões trazem 

um sério risco para os seres humanos e o meio ambiente, pois possuem em sua composição 

metais pesados altamente tóxicos, como mercúrio, cádmio, berílio, chumbo, entre outros, que 

em contato com o solo acabam contaminando o lençol freático, se queimados poluem o ar. 

Além disso, causam doenças graves em catadores de resíduos que sobrevivem da venda de 

materiais coletados em lixões”.  

De acordo com o Site G1(2019), Uma pesquisa de 2017 da Organização das Nações 

Unidas (ONU) apontou que o Brasil é o sétimo maior produtor de lixo eletrônico no mundo. 

Ao todo, o país gera 1,5 milhão de toneladas por ano. 
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Por conta da complexidade do descarte incorreto de resíduos sólidos, em 02 de Agosto 

de 2010 foi sancionada a Lei n°12.305 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

De acordo com o artigo 3° aplica-se a logística reversa, que se define por:  

XII - instrumento de desenvolvimento econômico e social 

caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios 

destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao 

setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros 

ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada 

(BRASIL, 2010).   

Com isso, em 12 de Fevereiro de 2020 ocorreu o Decreto n° 10.240 que regulamenta o 

inciso VI do caput do art. 33 e o art. 56 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e 

complementa o Decreto nº 9.177, de 23 de outubro de 2017, quanto à implementação de 

sistema de logística reversa de produtos eletroeletrônicos e seus componentes de uso 

doméstico (BRASIL, 2020).  

OBJETIVOS 

Geral  

Avaliar a prática da logística reversa de resíduos eletrônicos no município de Santa 

Helena de Goiás.  

Específico 

Identificar o perfil dos geradores de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos, assim 

como os seus processos e locais de descarte, analisando a destinação final desses resíduos. 

Verificando o impacto das políticas públicas sobre a eficiência técnica da logística reversas 

dos REEE.  

REVISÃO LITERATURA  

3.1 Resíduos De Equipamentos Eletroeletrônicos (REEE) 

 
A PNRS define resíduo sólido como material ou bem descartado advindo de uma 

atividade humana, cuja destinação apresenta-se em estado sólido ou semissólido, que 

necessite de recursos técnicos ou não possa ser despejado na rede de esgoto (BRASIL, 2015).  

A legislação não apresenta uma definição de REEE, entretanto o Grupo de Trabalho 

RoHS Brasileira – criado pelo Ministério do Meio Ambiente − está em processo de 
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desenvolvimento de um normativo que determine as restrições de materiais perigosos 

presentes nos equipamentos eletroeletrônicos (EEE), utilizando como base as diretivas da 

União Europeia e as legislações brasileiras, e os equipamentos que serão abrangidos pelo 

normativo (MMA, 2018).  

Equipamentos Eletroeletrônicos são aqueles cujo desempenho depende de correntes 

elétricas ou campos magnéticos, tal como equipamentos com a finalidade de geração, 

transferência, transformação e medição, sendo utilizados tanto para fins domésticos quanto 

industriais (OLIVEIRA, 2016).  

O Conselho da Comunidade Europeia (p. 129 art. 1) definiu que resíduos são 

“qualquer substância ou objeto que o detentor se desfaz”. Dessa forma, a União Europeia 

utilizou essa definição e acrescentou que resíduos de equipamentos eletroeletrônicos também 

incluem tudo que faz parte do produto no instante do seu descarte, como componentes, 

subconjuntos e materiais passíveis de consumo. Esse tipo de resíduo advém de diversas 

fontes, tais como o Governo, as empresas e as residências (ONU, 2019).  

Os REEE apresentam em sua composição substâncias como alumínio, bário, chumbo, 

mercúrio, entre outras, todos elementos carcinogênicos (ONU, 2019).  

Consequentemente, podem acarretar três tipos de riscos: (i) contaminação dos 

consumidores, (ii) contaminação do meio ambiente e (iii) contribuição para o aquecimento 

global (OLIVEIRA, 2016).  

De acordo com o relatório da ONU (2019), a gestão inadequada de REEE está 

causando um aniquilamento de materiais brutos, que são escassos e valiosos. Os lixos 

eletrônicos, como também são chamados os REEE, contêm metais preciosos (ouro, cobre e 

níquel) e materiais raros que apresentam valor estratégico (índio e paládio), que podem ser 

recuperados, reciclados e inseridos na produção como matéria-prima para outros produtos  

De acordo com a ABDI (2013), os equipamentos eletroeletrônicos no Brasil podem ser 

classificados em quatro categorias, chamadas de linhas: (1) Linha Branca – fogão, lavadora de 

roupas, secadoras; (2) Linha Marrom – monitores, televisores, filmadoras; (3) Linha Azul – 

batedeira, ferro elétrico, furadeira; e (4) Linha Verde – notebook, impressora, celular.  

Já a Diretiva 2002/96/EU organiza os EEE em 10 categorias: (1) grandes 

eletrodomésticos, (2) pequenos eletrodomésticos, (3) equipamentos de informática e de 

telecomunicações, (4) equipamentos de consumo, (5) equipamentos de iluminação, (6) 

ferramentas elétricas e eletrônicas, (7) brinquedos e equipamentos de desportivos e de lazer, 

(8) aparelhos médicos, (9) instrumentos de monitoramento e controle e (10) distribuidores 
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automáticos. Esta diretiva está sendo utilizada como exemplo para a normativa brasileira 

(MMA, 2018).  

Embora a PNRS defina a responsabilidade compartilhada em relação aos produtos 

eletroeletrônicos, autores identificaram que há visões conflitantes entre as partes – fabricantes, 

distribuidores e comércio –, que utilizam as lacunas existentes na legislação para atravancar a 

fixação dos custos envolvidos à operacionalização da logística de transporte desses resíduos 

(DEMAJOROVIC et al., 2016).  

3.2 Legislação  

3.2.1 Decreto Nº 10.240, De 12 De Fevereiro De 2020 

 

Arte. Art. 1º Este decreto estabelece normas para implantação de sistema obrigatório 

de logística reversa para produtos eletroeletrônicos domésticos e seus componentes, a que se 

refere o inciso VI do caput do art. 33 e art. Suplemento ao artigo 56 da Lei nº 12.305, de 2 de 

agosto de 2010 e Decreto nº 9.177, de 23 de outubro de 2017 (Brasil, 2020). Daí o art. 3 Para 

os efeitos desta Lei, entende-se que: 

  

I - Acessórios - produtos que não são instalados em aparelhos 

eletrônicos, mas auxiliam ou facilitam seu uso, inclusive, por 

exemplo. Controles remotos, alças, capas e alças destacáveis; 

II - Seleção do Grupo de Monitoramento - grupo formado por 

empresas representativas de fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes de produtos eletroeletrônicos, tem por objetivo 

acompanhar e difundir a implantação do sistema em termos de 

logística e desenvolvimento. papéis e responsabilidades de 

organizações e padrões; 

III - partes - partes, materiais, materiais e sólidos não 

removíveis que compõem e integram a estrutura física do produto 

eletrônico, não podendo o produto ser utilizado; 

IV - Consumidores - usuários domésticos de equipamentos 

eletrônicos e suas partes; 

V - Despacho - o ato de tratar com os consumidores e usuários 

de produtos eletroeletrônicos de que trata esta Lei, os produtos em 

questão para uma das coletas pactuadas, para fins de logística de 

retorno e acomodação amigável no destino final; 

VI - Empresa - fabricante, importador, vendedor ou 

distribuidor legal dos produtos eletroeletrônicos mencionados nesta 

lei; 

VII - gestão de pessoas jurídicas por empresas ou empresas 

que produzem e importam ou importam produtos eletroeletrônicos que 

são necessários na gestão técnica, para a construção, implementação e 

operação desta lógica e - referem-se a esta lei; 
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VIII - manual básico contendo instruções técnicas para o 

gerenciamento, transporte e proteção dos produtos eletrônicos de que 

trata esta Lei; 

IX - Forma coletiva - o funcionamento do sistema de lógica 

conflituosa pelo grupo, por meio do controle da empresa; 

X. - Modelo uniforme - operação do sistema de logística 

reversa diretamente pela empresa ou por terceiros, sem a participação 

da administração; 

XI - participar na logística de regresso - empresas, agências e 

entidades singulares ou coletivas ou contratantes que desempenhem 

funções relacionadas com a gestão, implementação ou 

operacionalização do processo de regresso de regresso; 

XII - coleta, recolhimento ou transporte - local destinado ao 

recebimento, manuseio, acondicionamento e armazenamento 

temporário de equipamentos eletroeletrônicos que os consumidores 

descartem no ponto de coleta, sem danificar esses produtos, até que 

sejam transferidos para local ecologicamente correto; 

XIII - local de recepção, entrega ou recolha, local fixo ou 

móvel de recepção e armazenamento temporário de produtos 

electrónicos utilizados pelos clientes; 

XIV - equipamentos eletroeletrônicos de uso doméstico, 

trabalho que dependa de energia elétrica com tensão máxima de 

duzentos e quarenta; 

XV- Produtos eletrônicos cinza ou produtos eletrônicos cinza e 

seus equipamentos eletrônicos e acessórios importados ou vendidos 

por particulares, sem autorização ou negligência do fabricante 

original; 

XV1- produtos eletrônicos ou órfãos - produtos eletrônicos e 

seus acessórios cujo fabricante ou importador tenha deixado de existir 

no mercado atual; 

XVII - Uso doméstico - pessoal ou particular, residencial ou 

familiar, somente por pessoas físicas, os produtos eletrônicos referidos 

nesta lei; e Art. 18 - Não utilização de material - utilização não 

mencionada no capítulo 17, como a estatal ou empresa, industrial e 

comercial por pessoas jurídicas, nos termos do art. 5 (BRASIL, 2020). 

 

3.3 Logística Reversa  

 

A logística reversa é uma das áreas da logística tradicional, em que a responsabilidade 

do fabricante se encerra somente após a destinação correta de seu produto. Já na atividade 

logística tradicional essa responsabilidade termina antes, no momento que os bens 

comercializados chegam ao consumidor final (BARTHOLOMEU e FILHO, 2015).  

A atividade logística tem como principal função dispor bens e serviços produzidos por 

uma sociedade no espaço, no tempo, na quantidade e qualidade necessitada pelos 

consumidores. Embora seja considerada uma atividade antiga, obteve seu ápice na década de 
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1980, com a globalização que acelerou o ritmo empresarial, criando um ambiente de maior 

complexidade operacional, ampla concorrência e volatilidade nos mercados (LEITE, 2019).  

O desenvolvimento das atividades de logística reversa é resultado das contínuas 

inovações tecnológicas voltadas para a otimização do uso de matérias-primas primárias, e do 

crescente número de consumidores ecologicamente conscientes obrigando órgãos públicos e 

privados a investir e desenvolver a atividade. Com isso, as atividades de logística reversa 

tornam-se uma importante ferramenta nas organizações para aumentar a eficiência 

operacional e a sustentabilidade e reduzir o impacto ambiental (LAVEZ, SOUZA e LEITE, 

2018). 

Para conceituar a atividade de logística reversa, amplamente tratada como canais de 

distribuição reversos, agrega-se ao conceito de logística um conjunto de operações e ações 

que visam desde a redução de matérias-primas até a destinação final correta de materiais, 

acrescentando ao fluxo direto o reuso, o retorno, a reciclagem e a disposição socialmente 

aceitam dos materiais após o fim da sua vida útil ou após apresentarem alguma obsolescência 

(PEREIRA et al., 2016).  

Os canais de distribuição reversa se enquadram em duas categorias: pós-consumidor e 

pós-venda. O subsistema pós-consumo é formado pelo fluxo reverso de produtos e materiais 

que encerraram seu uso original e de alguma forma retornaram ao ciclo produtivo, dividido 

em três subsistemas reversos: reutilizados, remanufaturados e reciclados Canais reversos, 

alguns desses produtos também podem ter destinos seguros ou controlados (LEITE, 2019).  

I. Canais Reversos de Reuso: No canal de reutilização, os produtos e materiais 

encontrados em estado de vida nas condições de uso geralmente entram no mercado de 

segunda mão. 

II. Canal de Remanufatura: O canal de remanufatura é onde as partes essenciais de um 

produto podem ser reaproveitadas para que o produto possa ser reconfigurado com a mesma 

finalidade e natureza, mas com a substituição de alguns componentes complementares. 

III. Reciclagem: A reciclagem é o canal para a revalorização dos materiais 

constituintes dos produtos descartados, que são extraídos e convertidos em matérias-primas 

que serão reintegradas na produção de novos produtos. A destinação correta ou segura é a 

destinação final dos produtos e materiais, geralmente sem condição de reavaliação - os 

resíduos - devem ser encaminhados para aterro sanitário controlado. O canal de distribuição 

reversa pós-mercado consiste em retornos de produtos pouco ou nenhum usados que fluem na 

direção oposta dos consumidores para os fabricantes. Essas devoluções são causadas por 

vários motivos, como problemas relacionados a defeitos existentes, falhas no envio, etc. 
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Além disso, podem estar relacionados aos processos comerciais das empresas, como 

erros de pedidos, estoques obsoletos, entre outros (LEITE, 2019). A logística reversa pode ser 

feita por qualquer empresa que decidir realizar a atividade, mesmo não sendo o próprio 

fabricante. Para a prática dos ciclos reversos a empresa deve estudar o processo de destinação, 

dando especial atenção a quem receberá os produtos, para que não ocorra o descarte no lixo 

comum. Devem-se estabelecer canais de comunicação entre empresa e usuários, onde a 

informação atingirá todos os níveis da sociedade (VIEIRA, SOARES e SOARES, 2019). 

3.3.1 Etapas de Funcionamento  

 

A imposição da logística reversa obrigatória pela Política Nacional de Resíduos 

Sólidos viabiliza uma queda de impactos ambientais por conta da redução dos REEE, visto 

que os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes vão sofrer uma pressão 

governamental por produzirem esse tipo de resíduos (CALLEFI e BARBOSA, 2016). 

O processo de reciclagem do lixo eletrônico começa por uma triagem, que pode ser 

feita manualmente ou por meio mecânico, é feita a separação dos equipamentos em condições 

de uso, que podem ser doados ou vendidos, dos que não podem ser reutilizados, em seguida, 

os aparelhos são desmontados, e a carcaça, a bateria, o vidro e as placas de circuito são 

separados e cada componente terá um destino diferente (ALMEIDA, 2018). 

LEAL e col. (2013), O reciclador faz a desmontagem e a descaracterização de marcas 

e dados dos aparelhos, realiza o balanço de massa, conforme seja o contrato com a 

organização gestora reciclador, seguindo com o cumprimento das normas técnicas e 

licenciamento ambiental esses resíduos após serem reciclados voltam por mercado ou tem sua 

destinação final.  

A Figura 2 mostra as etapas e relações do funcionamento da logística reversa, 

começando com o consumidor, assumindo o papel de gerador e precisando segregar e 

acondicionar os resíduos para que em seguida sejam disponibilizados para a coleta (COUTO 

E LANGE, 2015).  
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Figura 2. Etapas e relações da logística reversa  

3.3.2 Classificação dos resíduos  

 

Segundo a Norma da ABNT, NBR 10004/2004, os resíduos são classificados como: 

classe I, classe II A e classe II B.  

Os resíduos da classe I são chamados de perigosos, os quais englobam 

materiais com características de periculosidades, ou seja, trazem riscos 

à saúde pública ou ao meio ambiente, tais como inflamabilidade, 

corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade. 

 Os resíduos da classe II A são chamados de não perigosos e não 

inertes, os quais englobam materiais com propriedades de 

biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água.  

Os resíduos da classe II B são chamados de não perigosos e inertes, os 

quais possuem a característica de não reagir na presença de água 

(ABNT, 2004). 

 

3.3.3 Destinações finais incorretas 

 

Os equipamentos eletroeletrônicos (EEE) descartados de forma incorreta, como lixões 

ou terrenos baldios, trazem um grande risco ao meio ambiente e aos seres humanos, por 

possuírem em sua composição metais pesados altamente tóxicos, como mercúrio, cádmio, 

berílio e chumbo, em contato com o solo acabam contaminando o lençol freático e se forem 

queimados poluem o ar (REIS, 2014). 

Na Tabela 1 além dos potenciais danos causados pelos principais resíduos contidos no 

lixo eletrônico, são apontados também onde esses compostos estão sendo utilizados (Natume 

e Sant´Anna, 2011). 
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Tabela 1. Principais substâncias presentes nos REEE e seus danos à saúde e ao meio ambiente. 

 

O lixo eletrônico sem sua destinação correta apresenta grandes problemas de 

contaminação, sendo ele aterrado ou incinerado, por conterem em sua composição materiais 

perigosos voláteis, não são biodegradáveis e, por meio de vazamentos, reações químicas e 

vaporização, contaminam o solo, as águas subterrâneas, o ar e podem entrar na cadeia 

alimentar, Produtos químicos, como alguns retardadores de chama, formam gases de 

combustão corrosivos ou tóxicos, e a presença de CFCs no ambiente contribui muito para a 

perda da camada protetora de ozônio (FORTI, 2019). 
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Em Santa Helena de Goiás temos vários exemplos de descarte incorreto, as imagens a 

seguir mostram que a falta de conhecimento faz com que a população jogue fora esses 

aparelhos como se fosse lixo comum.  

 

Figura 2. Televisão na calçada de seus antigos dono. 

Fonte: Acervo pessoal  

 

Figura 3. Televisão deixada em terreno baldio.  

Fonte: Acervo pessoal  
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Figura 4. Televisão jogada fora em lote baldio próximo a casas. 

Fonte: Acervo pessoal  

 

Figura 5. Resíduo restante de uma antiga televisão. Peças com fins lucrativos já 

retirados. 

Fonte: Acervo pessoal  
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Em Santa Helena de Goiás o lixo jogado nas lixeiras percorre um longo percurso que 

normalmente termina em um aterro sanitário. Um aterro sanitário é um local onde são 

armazenados resíduos e materiais descartáveis. No passado, os aterros sanitários (também 

conhecidos como lixões) não eram monitorados, contaminavam facilmente e atraíam pragas 

transmissoras de doenças.  

Existem muitos problemas negativos associados ao aterro sanitário como: muitos 

materiais que acabam como lixo contêm substâncias tóxicas. Com o tempo, essas toxinas se 

infiltram no solo e águas subterrâneas e se tornam riscos ambientais por anos. O lixo 

eletrônico é um bom exemplo. Resíduos como televisores, computadores e outros aparelhos 

eletrônicos contêm uma longa lista de substâncias perigosas, incluindo mercúrio, arsênico, 

cádmio, PVC, solventes, ácidos e chumbo. 

3.3.4 Os fatores de sucesso da logística reversa 

 

Para as empresas, é fundamental obter sucesso em todos os aspectos da gestão de 

produtos devolvidos ou não vendidos, pois uma boa gestão de sua logística reversa não só 

reduz custos, como também aumenta o faturamento. Assim, é importante responder a alguns 

fatores de sucesso que segundo Sirisawat e Kiatcharoenpol (2018) são: 

Tempo real: A gestão de devoluções de produtos/mercadorias é um processo 

complexo, mas essencial para as empresas, por isso pretendem ter uma solução que lhes 

permita fazer o seguimento dos seus produtos em tempo real. 

Visão 360 dos estoques com cadeia de suprimentos estendida: as empresas que 

possuem uma visão ampla e completa de seus estoques de mercadorias podem gerenciar 

facilmente as devoluções de produtos de seus clientes a qualquer momento. 

Rastreabilidade: tanto no ramo do retalho como no e-commerce, é fundamental que as 

empresas possam ter um acompanhamento constante das diversas embalagens/mercadorias 

destinadas aos clientes ao longo do percurso. 

Transferências de responsabilidade: Hoje, as empresas querem poder acompanhar 

passo a passo a movimentação de mercadorias para saber como controlar as transferências de 

responsabilidades durante as diferentes etapas até seu destino final. 

Gestão da faturação em caso de não devolução: as unidades de gestão, que são os 

produtos que acompanham a mercadoria durante as entregas, como caixas ou mesmo 

engradados-paletes, devem ser devolvidos aos fornecedores. Se o cliente não fizer essa 
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devolução no prazo, ele será cobrado pelo fornecedor pelo preço das unidades de gestão que 

possui em seu depósito. 

Informações em tempo real sobre pendências: a melhor visibilidade em sua logística 

reversa possibilita a coleta de informações em tempo real durante a jornada dos produtos. 

Com esta lógica, o atendimento ao cliente obtém dados corretos e precisos para resolver com 

eficácia as diversas pendências/problemas que possam surgir. 

3.3.5 Barreiras para a implementação da Logística Reversa  

 

As empresas se deparam com as complexidades e barreiras durante a implementação 

das práticas de Logística Reversa (MANGLA; GOVINDAN; LUTHRA, 2016), o que impede 

que os produtos no final do seu ciclo de vida possam ser reutilizados ou tenham seu valor 

recuperado. A logística pode ser vista como uma barreira quando se analisa a implementação 

da Economia Circular pela necessidade de integração entre os membros – internos e externos 

– da cadeia de fornecimento (RITZÉN; SANDSTRÖM, 2017).  

Perron (2015) define que barreiras são elementos que impossibilitam o emprego de 

iniciativas ambientais pelas organizações, cujo estudo é bastante relevante, como 

demonstrado pelo trabalho de Demajorovic (2016), que notaram que as barreiras apresentam 

maior grau de importância do que os próprios benefícios advindos da implementação da 

PNRS.  

De acordo com Guarnieri, Silva, Xavier e Chaves (2019), há nove categorias de 

barreiras que ocorrem durante a implementação da Logística Reversa, sendo elas classificadas 

como: econômicas e financeiras, legais, relacionadas ao ambiente, relacionadas às políticas 

(regras), relacionadas à gestão, relacionadas ao conhecimento, relacionadas ao mercado, 

relativas à técnica ou à tecnologia. A falta de trabalhadores qualificados para a prática de 

Logística Reversa também pode ser entendida como uma barreira, principalmente em países 

em desenvolvimento (BOUZON et al., 2016).  

Para outros autores, as barreiras podem ser ordenadas de acordo com quatro fatores 

principais, que podem ser internos às empresas, como a gestão, o financeiro e a infraestrutura, 

ou externo, no caso das políticas empregadas (ABDULRAHMAN et al., 2014).  

As barreiras variam entre os autores devido à perspectiva analisada e ao produto de 

recuperação da Logística Reversa, como no estudo de Gardas, Raut e Narhede (2018). Para 

esses autores, há 10 barreiras para o setor de óleo automotivo, tais como: falta de 

conhecimento e conscientização dos impactos ambientais, alto custo do descarte legal, 
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políticas governamentais inadequadas, falta de integração entre os fabricantes de veículos e os 

refinadores, qualidade inconsistente do óleo, entre outras.  

Mangla, Govindan e Luthra (2016), ao analisarem os fatores críticos para os sucessos 

da implementação de práticas de Logística Reversa, identificaram que, para se desenvolver os 

pontos fortes e as desvantagens competitivas, é importante e analisar os fatores estratégicos. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

Adotamos como perspectiva de trabalho o desenvolvimento de uma pesquisa 

descritiva, realizada por meio de questionários quantitativos. Utilizamos a escala Likert que 

normalmente pode ser apresentada como uma espécie de tabela de classificação. São 

perguntas apresentadas e o entrevistado é convidado a emitir o seu grau de concordância ou 

discordância. Para isso ele deve marcar na escala a resposta que mais traduz sua opinião. No 

questionário aplicado aos lojistas de santa helena, colocamos as seguintes opções: 

1) Muito frequente 

2) Pouco frequente 

3) Raramente frequente 

4)Nunca 

Seguindo essa linha, fomos em 15 lojas que tem aparelhos eletrônicos domésticos e 

aplicamos dois tipos de questionário. As três primeiras questões são iguais para ambos, 

contudo a resposta do entrevistado muda o percurso das questões seguintes, se responder 

“sim” teremos 9 perguntas e se a resposta for “não” teremos mais 5, porém outras diferentes. 

 No dia da entrevista mostramos aos entrevistados um termo em que dizia que o 

questionário aplicado em questão seria apenas para fins acadêmicos e não iríamos de maneira 

nenhuma colocar o nome das lojas, por isso vamos nomear as 15 lojas com as letras do 

alfabeto.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Fomos a lojas em áreas distintas de Santa Helena de Goiás e tivemos 5 lojas que 

responderam “sim” e 10 que responderam “não” para a 3° questão do questionário. A 

primeira pergunta era: 1) A empresa atua no segmento de eletroeletrônicos de uso doméstico 

há quanto tempo?  
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Respostas:                                        

Loja A 4 anos 

Loja B 17 anos  

Loja C  10 anos 

Loja D  7 anos  

Loja E  4 anos 

Loja F 9 anos 

Loja G 15 anos 

Loja H 9 meses 

Loja I 11 anos 

Loja J  5 anos 

Loja k  45 anos 

Loja L  20 anos 

Loja M  9 anos  

Loja N 32 anos 

Loja O  2 anos  

Tabela 2. Idade das lojas que foram visitadas. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

         • A empresa atua em que segmento(s) de eletroeletrônicos? 

 

 

Gráfico 1: Segmentos que a empresa atua. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Então para os comércios do município é mais viável trabalhar com os dois segmentos, 

pois acham mais lucrativos, assim o cliente que não quer ou não pode comprar no momento 

tem a opção de apenas arrumar o seu aparelho doméstico.  

• A empresa possui ponto de coleta de resíduos eletroeletrônicos de uso doméstico e 

seus componentes?  
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Gráfico 2: Pontos de coleta 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Podemos notar que a minoria das empresas possui esse ponto de coleta e mesmo assim 

as que tem, foram iniciativas próprias e alegam ter dificuldades. Pois uma empresa de Goiânia 

vem  fazer o recolhimento desse material sem dias específicos.   

Os gráficos seguintes irão mostrar as lojas que responderam “sim” na questão 4°.  

• A empresa divulga aos seus clientes no ato da venda ou prestação de serviços que 

possui pontos de coleta de resíduos eletroeletrônicos de uso doméstico e seus componentes ?  

 

Gráfico 3: Divulgação dos pontos de coleta. 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Podemos ver que 60% dos comercializantes passam sim essa informação aos seus 

compradores.  

• O ponto de coleta é visível aos clientes?  

 

Gráfico 4: Visibilidade dos pontos de coleta. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Não está visível, mas alegam que a própria população já pergunta se pode deixar o 

aparelho antigo com eles ou se recolhe para reciclar alguma peça que ainda funciona no 

aparelho. 

• Os clientes têm descartado com que frequência os resíduos eletroeletrônicos de uso 

doméstico e seus componentes no ponto de coleta? 

 

Gráfico 5: Frequência que os clientes fazem o descarte de EEE.  

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Com essas porcentagens podemos ver que a população tem pouco interesse de fazer o 

descarte correto para esses aparelhos, por isso a importância da divulgação desse novo 

decreto. 

• Com que frequência é esvaziado o ponto de coleta? 

 

Gráfico 6: Frequência que é esvaziado. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

O que podemos notar é que essa coleta é feita de uma forma muito aleatória, sem dias 

específicos. Por isso a implantação de uma cooperativa seria tão importante, fazendo assim ter 

um controle maior sobre esses resíduos.  

• A empresa possui algum controle que comprove que todo material coletado é 

destinado a alguma empresa  autorizada e que se responsabiliza pelo destino correto dos 

mesmos? 

 

Gráfico 7: Controle de responsabilidade pelo destino correto. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Essa pergunta nos mostra que os lojistas não têm controle nenhum sobre esses 

materiais descartados.  

•A empresa aderiu a coleta de resíduos eletroeletrônicos de uso doméstico e seus 

componentes por qual motivo? 

 

Gráfico 8: Motivo sobre aderir à coleta de resíduos eletrônicos. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Com essa resposta vemos que falta muitos incentivos, fiscalizações e divulgações, pois 

a lei deve ser cumprida por todos. 

• Todos os colaboradores da empresa tem conhecimento do Decreto N° 10240, de 12 

de Fevereiro de 2020?  

 

Gráfico 9: Conhecimento do decreto N° 10240. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

No dia que aplicamos esse questionário, pude perceber que alguns sabiam da 

existência da lei porém não tinham conhecimento do que se tratava.  

•A empresa pretende manter a coleta de resíduos eletrônicos nos próximos anos?  
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Gráfico 10: Preservar a coleta de resíduos eletrônicos. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Querem continuar porque disseram que com essa iniciativa todos ganham, eles e o 

meio ambiente.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

• Os clientes procuram a empresa para descartar os produtos eletroeletrônicos dde uso 

 doméstico de seus componentes?  

 

 

Gráfico 11: Procura de descarte eletroeletrônicos.  

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Apontaram que raramente ou nunca clientes vão procurar sobre esse tipo de serviço 

acabam que não coletam porque seria muito pouco e não iriam conseguir ninguém para pegar 

essa quantidade mínima. 

• A direção da empresa tem conhecimento do Decreto N° 10240, de 12 de Fevereiro 

de 2020? 

 

Gráfico 12: Conhecimento do Decreto N° 10240. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Os que falaram que tem conhecimento alegaram que como no município não é 

cobrado elas não fazem essa implementação.    

• A empresa tem interesse em conhecer o decreto N° 10240 para se adequar no futuro? 

 

Gráfico 13: Nível de interesse em conhecer o decreto N° 10240. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

O interesse deles fica dividido entre fazer o que é certo e fazer algo que vai ocasionar 

mais trabalho para eles. Pois eles que teriam que tomar a iniciativa e ir atrás de empresas que 

recolham esse resíduo, fazer a divulgação para os clientes e etc. 
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Gráfico 14: Outras contribuições para a melhoria da sustentabilidade. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Uma pequena porcentagem fala que ajuda na parte de materiais recicláveis, sempre 

que tem papelões, papeis, plásticos eles doam aos catadores do município. Infelizmente como 

podemos ver, a maioria raramente ajuda de alguma forma.  

• A empresa tem contribuído com outras ações direcionadas a melhora da 

sustentabilidade do município?  

 

4. CONCLUSÃO 

Contudo podemos observar que poucos lojistas de fato tem essa preocupação de 

recolher esse material que já perdeu sua utilidade e assim mandar para sua destinação correta. 

Isso acontece por conta da pouca fiscalização, pouca divulgação da lei da Lei nº 12.305, de 2 

de agosto de 2010, decreto Nº 10.240, De 12 De Fevereiro De 2020 e também do pouco 

conhecimento da população em retornar esses aparelhos para as lojas.  

Os que fazem o recolhimento desses produtos e enviam para empresas em Goiânia 

alegam que tiveram iniciativa própria e que infelizmente não tem apoio nem incentivo.  

Portanto uma solução seria a divulgação da lei e do decreto para comerciantes locais, 

assim dando certificados para as lojas que colocarem pontos de entrega voluntários em 

lugares de fácil acesso para a população mesmo fazer o descarte e sempre fiscalizando para 

que as mesmas sigam o decreto com excelência. Propagando também para os moradores da 

cidade, levando conhecimento e explicando o que é e como funciona a logística reversa desses 

aparelhos eletrônicos domésticos, fazendo assim com que eles contribuam e levem seu 

material sem utilidade para as lojas. A importância da sustentabilidade empresarial é que a 

empresa se compromete a usar os recursos naturais com responsabilidade, investir no bem-
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estar do planeta e garantir que todos os envolvidos em seus processos sejam tratados de forma 

justa. 

Pensando em algo futuro o prefeito poderia também tomar uma iniciativa e implantar 

uma cooperativa na cidade, tornando ainda mais possível o reaproveitamento desses matérias 

e ainda gerando empregos.  
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ANEXO 

Questionário aplicado para as lojas com segmentos eletroeletrônicos no município de 

Santa Helena de Goiás – GO. 

 

Prezado(a) sr(a), 

Este questionário destina-se única e exclusivamente contribuir com o trabalho de conclusão e 

curso (TCC), intitulado Desafios e Oportunidades da Logística Reversa de Resíduos 

Eletrônicos de Uso Doméstico e seus componentes no Município de Santa Helena de 

Goiás. O objetivo desta pesquisa é analisar os procedimentos de coleta e descarte dos resíduos 

eletroeletrônicos de uso doméstico das empresas que produzem/comercializam ou prestam 

assistência técnica destes produtos. 

Ressaltar ao participante: 

 

Entende-se por “produtos eletroeletrônicos de uso doméstico e seus componentes, aqueles 

que são utilizados exclusivamente por pessoas físicas, com tensão nominal de, no máximo 

240 volts. 

 

1) A empresa atua no segmento de eletroeletrônicos de uso doméstico há quanto tempo? 

 

2) A empresa atua em que segmento(s) de eletroeletrônicos? 

 

(    ) Somente fabricação; 

(    ) Somente comercialização; 

(    ) Somente assistência técnica; 

(    ) Comercialização e Assistência Técnica; 

 

3) A empresa possui ponto de coleta de resíduos eletroeletrônicos de uso doméstico e seus 

componentes? 

 

(    ) Sim; 

(    ) Não; 

 

Se “sim”, continue com a sequencia em vermelho. Se  “não”, seguir a sequencia em verde. 

 

4) A empresa divulga aos seus clientes no ato da venda ou prestação de serviços que possui 

pontos de coleta de resíduos eletroeletrônicos de uso doméstico e seus componentes? 

 

(    ) Sim; 

(    ) Não; 

 

5) O ponto e coleta é visível aos clientes? 

 

(    ) Totalmente visível 

(    ) Parcialmente visível 

(    ) Não está visível 
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6) Os clientes têm descartado com que frequência os resíduos eletroeletrônicos de uso 

doméstico e seus componentes no ponto de coleta? 

 

(    ) Muito frequente; 

(    ) Pouco frequente; 

(    ) Raramente frequente; 

 

7) Qual o destino que a empresa dá aos resíduos eletroeletrônicos de uso doméstico e seus 

componentes coletados ? 

 

8) Com que frequência é esvaziado o ponto de coleta? 

 

(    ) Quinzenalmente; 

(    ) Mensalmente; 

(    ) Bimestralmente; 

(    ) Trimestralmente; 

(    ) Semestralmente; 

(    ) Anualmente; 

 

9) A empresa possui algum controle que comprove que todo material coletado é destinado a 

alguma empresa autorizada e que se responsabiliza pelo destino correto dos mesmos? 

 

(    ) sim; 

(    ) Não; 

 

10) A empresa aderiu a coleta de resíduos eletroeletrônicos de uso doméstico e seus 

componentes por qual motivo? 

 

(    ) Iniciativa própria; 

(    ) Exigências da marca; (No caso de rede de lojas nacionais/internacionais); 

(    ) Foi obrigada para cumprir a legislação pertinente; 

 

11) Todos os colaboradores da empresa tem conhecimento do Decreto Nº 10240, de 12 de 

fevereiro de 2020 que estabelece normas de implementação do Sistema de Logística 

Reversa obrigatório de produtos eletroeletrônicos de uso doméstico de seus componentes. 
 

(    ) Total conhecimento; 

(    ) Parcial conhecimento; 

(    ) Não tem conhecimento; 

 

12) A empresa pretende manter a coleta de resíduos eletrônicos nos próximos anos? 

 

(    ) sim; 

(    ) Não; 

 

Justifique qualquer uma das respostas: 

 

Agradecer o entrevistado pela participação. 
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4) Há alguma justificativa para a empresa não realizar esta importante prestação e serviço 

sócioambiental? 

 

5) Os clientes procuram a empresa para descartar os produtos eletroeletrônicos de uso 

doméstico de seus componentes que não tem mais utilidade? 
 

(    ) Muito frequente; 

(    ) Pouco frequente; 

(    ) Raramente frequente; 

(    ) Nunca 

 

6) A direção da empresa tem conhecimento do Decreto Nº 10240, de 12 de fevereiro de 2020 

que estabelece normas OBRIGATÓRIAS de implementação do Sistema de Logística 

Reversa de produtos eletroeletrônicos de uso doméstico E de seus componentes. 
 

(    ) Total conhecimento; 

(    ) Parcial conhecimento; 

(    ) Não tem conhecimento; 

 

 

7) A empresa tem interesse em conhecer o Decreto Nº 10240 para se adequar no futuro? 

 

(    ) Sim; 

(    ) Não; 

(    ) Talvez; 

 

8) A empresa tem contribuído com outras ações direcionadas a melhora da sustentabilidade do 

município? 

 

(    ) Muito frequente; 

(    ) Pouco frequente; 

(    ) Raramente frequente; 

(    ) Nunca 

 

Se respondeu Muito ou Pouco frequente, quais ações foram realizadas? 

 

Agradecer o entrevistado pela participação. 

 

 

 


